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• Além deste caderno contendo 70 (setenta) 
questões objetivas, você receberá do fiscal de prova 
o cartão de respostas; 

• As questões objetivas têm 5 (cinco) opções de 
resposta (A, B, C, D e E) e somente uma delas está 
correta. 

  

 

•  

 

 

 

 

 

 

 

 

• Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências; 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher o cartão de 
respostas; 

• Para o preenchimento do cartão de respostas, use 
somente caneta esferográfica, fabricada em material 
transparente, com tinta preta ou azul; 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) no 
cartão de respostas; 

• Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cargo ou cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala; 

• Reserve tempo suficiente para o preenchimento do seu 
cartão de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida a troca do cartão 
de respostas em caso de erro cometido por você; 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de respostas; 

• A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos na 
lista de presença; 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de detecção 
de metais quando do ingresso e da saída de sanitários 
durante a realização das provas. 

• Boa sorte! 

 

 

• Você dispõe de 4 (quatro) horas para a realização da 
prova, já incluído o tempo para a marcação do cartão 
de respostas; 

• 2 (duas) horas após o início da prova, é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de questões; 

• A partir dos 30 (trinta) minutos anteriores ao 
término da prova é possível retirar-se da sala 
levando o caderno de questões. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova; 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões; 

• Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala; 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Economia Brasileira  

1  

A década de 1970, após o período do “Milagre Econômico”, foi um 
período de turbulências para a economia brasileira ocasionadas 
por choques externos. 

O governo brasileiro reagiu com a instituição do II Plano Nacional 
de Desenvolvimento (II PND), caracterizado, entre outros 
aspectos, por 

(A) ser uma alternativa à opção de financiamento do crescimento, 
buscando conter a demanda interna por meio do controle da 
liquidez e, consequentemente, retraindo a economia e 
controlando a inflação. 

(B) ajustar a estrutura de oferta de longo prazo, mas evitando 
fazer a economia funcionar em ritmo de marcha forçada. 

(C) ter o objetivo de ampliar as importações, com o aumento do 
grau de abertura da economia, como forma de promover a 
competição da indústria nacional. 

(D) mudar o padrão do crescimento do período, passando a se 
basear em um crescimento voltado para bens de consumo 
leves e não mais em insumos básicos. 

(E) conceder vários incentivos fiscais para o setor privado de bens 
de capital, como crédito de IPI sobre a compra de 
equipamentos, depreciação acelerada, isenção de imposto de 
importação etc. 

2  

Em relação aos instrumentos de financiamento do setor público, 
avalie se as afirmativas a seguir são verdadeiras (V) ou falsas (F): 

(   ) O financiamento orçamentário da dívida pública representa a 
parcela do orçamento que o governo consegue cobrir com 
recursos provenientes da receita tributária. 

(   ) Refinanciamento da dívida pública federal se refere à 
substituição de títulos públicos anteriormente emitidos por 
títulos públicos novos, com vencimento posterior, ou seja, esse 
tipo de operação, conhecida como “rolagem da dívida”, não 
reduz nem amplia o endividamento atual. 

(   ) Ao contrário do refinanciamento da dívida, as operações de 
crédito contraídas pelo governo e a emissão de títulos têm 
impacto no orçamento, elevando a dívida pública. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – V – V. 

(B) V – F – F. 

(C) F – V – V. 

(D) F – V – F. 

(E) F – F – F. 

3  

Em relação ao período entre 1998 e início de 1999 (quando 
ocorreu a maxidesvalorização), não é correto afirmar que 

(A) como forma de atender à demanda por proteção cambial, o 
Banco Central vendeu um grande volume de reservas em 
dólares. 

(B) como forma de atender à demanda por proteção cambial, o 
governo alterou a composição da dívida pública, reduzindo os 
títulos prefixados e aumentando os indexados ao over/Selic e 
ao câmbio. 

(C) como forma de atender à demanda por proteção cambial, o 
governo vendeu dólares ao setor privado no mercado futuro, 
incorrendo em elevados prejuízos. 

(D) a primeira alteração, promovida em janeiro de 1999, foi a 
desvalorização cambial, extinguindo o sistema de bandas e 
estancando a fuga de capitais. 

(E) as perdas decorrentes da maxidesvalorização se concentraram 
no setor público e em uma pequena parcela do setor privado. 

4  

Ao longo da década de 2000, o coeficiente de Gini apresentou 
forte contração, passando de 0,60 em 1999 para pouco acima de 
0,54 em 2009. 

Os fatores a seguir podem ser apontados como responsáveis  
pela melhoria da distribuição de renda nesse período, à exceção 
de um. Assinale-o. 

(A) Fim das elevadas taxas de inflação e seus impactos nocivos 
sobre a renda, principalmente a dos mais pobres. 

(B) Melhoria dos indicadores educacionais, com aumento do 
acesso à educação básica. 

(C) Aumento dos benefícios previdenciários, decorrente da 
valorização do salário mínimo. 

(D) Melhora regulatória, que promoveu o aumento do 
investimento privado e o consequente aumento da 
produtividade, beneficiando os menos escolarizados. 

(E) Ampliação das oportunidades regionais de trabalho, como no 
interior e no Nordeste. 

5  

O último plano de tentativa de estabilização monetária foi o Plano 
Verão (PV), implementado no início de 1989. 

Em relação a esse plano, avalie se as afirmativas a seguir são 
verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) A exemplo do Plano Bresser, o PV continha elementos 
heterodoxos e ortodoxos. 

(   ) O elemento ortodoxo era uma política fiscal contracionista 
para conter a demanda, que se contrapôs a uma política 
monetária neutra, com estabilidade da taxa de juros. 

(   ) Para os ativos financeiros foi aplicada uma tablita de conversão 
para os contratos prefixados e para os pós-fixados, 
expurgando-se da correção monetária desses contratos a 
aceleração da inflação. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – V – V. 

(B) V – F – V. 

(C) V – V – F. 

(D) F – V – F. 

(E) F – F – F. 
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6  

O período de 1968 a 1973 no Brasil ficou conhecido como “Milagre 
Econômico” e foi caracterizado pelas elevadas taxas de 
crescimento do PIB no período. 

Assinale a opção que não uma característica desse período. 

(A) A taxa média de crescimento real do PIB se situou acima dos 
10% a.a., com o setor industrial apresentando o maior 
crescimento em relação à agricultura e aos serviços. 

(B) Houve relativa estabilidade dos preços, com a taxa 
inflacionária oscilando entre 15% e 20% a.a. 

(C) O destacado desempenho da economia decorreu das reformas 
institucionais, da recessão de anos anteriores e da 
contribuição do crescimento mundial. 

(D) Uma das fontes de crescimento do período foi a retomada do 
investimento público em infraestrutura. 

(E) O setor de bens de consumo não duráveis (leves) foi o principal 
setor a puxar o crescimento do país, apresentando uma taxa 
média anual de crescimento de mais de 23% a.a. 

7  

Em relação ao processo de abertura econômica no Brasil, iniciado 
no governo Sarney, analise as afirmativas a seguir. 

I. Governo Sarney: aboliram-se diversos regimes especiais de 
importação, reduziu-se a redundância tarifária (unificando a 
incidência de impostos sobre importação) e promoveu-se a 
redução das alíquotas de importação e de seu intervalo. 

II. Governo Collor: extinguiram-se diversas barreiras comerciais 
não tarifárias e definiu-se uma redução gradual das tarifas 
sobre importação. 

III. Governo Fernando Henrique Cardoso (FHC): apesar de 
inicialmente cumprir os acordos firmados no âmbito do 
Mercosul, a partir de 1995 o ritmo de abertura diminuiu, 
chegando ao ponto de a tarifa média de importação reverter a 
sua tendência de queda dos anos anteriores, devido às 
pressões da indústria automobilística, aos choques externos e 
aos problemas com a Balança de Pagamentos. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

8  

Em relação à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) é correto afirmar 
que 

(A) a sua instituição não contribuiu para a melhora das contas 
públicas federais, tendo registrado déficits primários entre 
2000 (início da vigência da lei) e 2002. 

(B) estabeleceu parâmetros para gasto público apenas para a 
União. 

(C) estabeleceu um conjunto de normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, mediante 
ações para prevenir riscos e corrigir desvios que pudessem 
afetar o equilíbrio das contas públicas. 

(D) seu objetivo foi garantir a saúde financeira da Administração 
Pública e a aplicação de recursos nas esferas adequadas, sem 
travas para a herança das contas públicas para o governante 
seguinte. 

(E) entre as normas por ela criadas está o limite de gastos com 
pessoal: a União pode gastar até 60% da receita líquida 
corrente, e os demais entes, até 50%. 

9  

O Plano Real combateu a elevada inflação por intermédio de três 
estágios, desenvolvidos na seguinte ordem cronológica: 

(A) ajuste fiscal, indexação completa da economia e reforma 
monetária. 

(B) ajuste fiscal, reforma monetária e criação da Unidade Real de 
Valor (URV). 

(C) âncora monetária, indexação completa da economia e âncora 
cambial. 

(D) criação da URV, conversão do cruzeiro real para o real e fixação 
de um câmbio fixo. 

(E) criação do Plano de Ação Imediata (PAI), do Imposto Provisório 
sobre Movimentação Financeira (IPMF) e do Fundo Social de 
Emergência (FSE). 

10  

A partir de 1985, a política econômica focou o combate à inflação, 
o que ocasionou a implementação de vários planos para lidar com 
ela. 

O primeiro foi o Plano Cruzado, caracterizado por 

(A) medidas de congelamento de preços e câmbio, gatilho salarial 
e criação de nova moeda, visando combater a inflação inercial. 

(B) políticas fiscal e monetária bem definidas, ambas de caráter 
contracionista, visando à estabilidade inflacionária. 

(C) política cambial flexível, com regime cambial livre, permitindo 
a entrada de divisas e o combate à inflação de produtos 
nacionais. 

(D) diagnóstico de que a inflação se deveu à sua inércia e ao 
excesso de demanda agregada, tendo adotado a criação da 
URP como indexador de reajuste salarial. 

(E) congelamento de preços por 3 meses, mas permitindo o 
reajuste prévio de alguns preços (energia, combustíveis etc.) 
para evitar o desabastecimento. 
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Economia do Setor Público 

11  

Discute-se no Brasil as propostas de Reforma Tributária sobre a 
renda e sobre o consumo. Em relação à proposta de reforma da 
tributação sobre o consumo, um aspecto que estimulou o conflito 
entre municípios, estados e o governo federal diz respeito à 
extinção do ICMS, imposto estadual mais relevante, e do ISS, 
imposto municipal mais representativo em grande parte das 
cidades de maior economia. Em contrapartida, propõe-se a 
implementação do IBS, gerido por estados e municípios, e da CBS, 
federal. 

A respeito do tema, assinale a afirmativa correta. 

(A) A reforma do sistema tributário nesses moldes respeita o 
Pacto Federativo, pois mantém a carga tributária na federação. 

(B) O federalismo fiscal brasileiro sugere uma estrutura 
descentralizada de competências tributárias e obrigações na 
prestação de serviços públicos, enquanto a reforma do sistema 
tributário se mostra centralizadora apenas da arrecadação. 

(C) A proposta de reforma tributária que elimina o ISS e o ICMS 
para a criação de um IBS e de uma CBS federal preserva a 
distribuição e a autonomia financeira local. 

(D) Quando a reforma tributária extingue ICMS e ISS para 
implementar o IBS e a CBS, eleva-se a capacidade de provisão 
de bens e serviços públicos descentralizada, permitindo que os 
níveis de consumo público locais sejam adaptados para 
atender as preferências de uma população heterogênea.  

(E) A eliminação do ICMS estadual e do ISS municipal para a 
criação do IBS de estados e municípios e da CBS federal eleva 
a arrecadação e a autonomia dos governos subnacionais. 

12  

A Teoria da Curva de Laffer constitui um mecanismo que auxilia a 
compreensão da relação entre a alíquota (carga) do tributo e o 
montante arrecadado. 

Com base nessa teoria, é correto afirmar que 

(A) existe uma relação direta e linear entre a alíquota (carga) e o 
valor arrecadado. 

(B) existe uma relação inversa e linear entre a alíquota (carga) e o 
valor arrecadado. 

(C) não existe relação entre a alíquota (carga) e o valor 
arrecadado. 

(D) existe uma relação côncava, em forma de “U” invertido, entre 
a alíquota (carga) e o valor arrecadado. 

(E) não há ponto ótimo para definição de alíquota; quanto maior 
a alíquota, maior o valor arrecadado. 

13  

A Carta Magna de 1988, em seu Art. 170, que trata da Ordem 
Econômica e Financeira, traz insculpidos os princípios da Livre 
Iniciativa e da Propriedade Privada. Concomitantemente, o  
Art. 174 do mesmo título prevê a intervenção do Estado como 
“agente normativo e regulador da atividade econômica”.  
A defesa da propriedade privada e do livre mercado se mostra, 
assim, como um contraponto à intervenção do Estado na 
Economia, encontrando fundamento em duas Escolas do 
Pensamento Econômico. 

A respeito do tema, assinale a afirmativa correta. 

(A) A Escola Clássica se caracteriza pela possibilidade de 
intervenção estatal na Economia, já que o Estado é o órgão 
fiscalizador e regulador da atividade econômica. 

(B) A Escola Keynesiana, baseada nos princípios do laissez-faire, 
está alinhada com o previsto no Art. 170 da Constituição 
Federal de 1988. 

(C) A Escola Keynesiana, baseada nos princípios do laissez-faire, 
está alinhada com o previsto no Art. 174 da Constituição 
Federal de 1988. 

(D) Adam Smith e sua metáfora da “mão invisível” reflete o 
pensamento clássico intervencionista e regulador do Estado. 

(E) A defesa das leis de mercado como via para o equilíbrio 
econômico está alinhada com o previsto no Art. 170 da Carta 
Magna de 1988 e com a Escola Clássica do pensamento 
econômico. 

14  

A questão da Solvência do Setor Público tem sido tema de intenso 
debate econômico, principalmente desde o início dos anos 2000. 

Sobre este tema é incorreto afirmar que 

(A) uma das formas de se aferir a sustentabilidade fiscal do setor 
público envolve a análise da dinâmica do déficit público que, 
não sendo explosiva, sugere solvência. 

(B) comumente opta-se por analisar a solvência por meio da 
dinâmica do déficit primário do setor público, pois assim se 
incorpora o saldo entre despesas e receitas desconsiderando 
as despesas com juros da dívida preexistente. 

(C) o estabelecimento de um “Teto” para o Estoque da Dívida 
Consolidada do Setor Público é o normativo utilizado para 
aferir a solvência da economia. 

(D) a relação dívida/PIB é a variável-chave para a aferição do grau 
de solvência do setor público. 

(E) quanto maior o crescimento econômico, mais elevado o limite 
para o estoque da dívida pública a partir do qual se atinge uma 
situação de solvência. 
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15  

O gráfico a seguir apresenta o comportamento recente da dívida 
pública do governo federal e dos governos subnacionais (estados 
e municípios) no Brasil. 

 

Com base no exposto, avalie se as assertivas a seguir são 
verdadeiras (V) ou falsas (F): 

(   ) Verifica-se uma tendência comum para o endividamento do 
setor público, independente da esfera de governo. 

(   ) A dívida pública do governo federal segue uma tendência 
estacionária. 

(   ) Verifica-se o impacto da pandemia na elevação do 
endividamento dos estados e municípios. 

As assertivas são, respectivamente, 

(A) V – V – V. 

(B) F – F – F.  

(C) F – F – V. 

(D) F – V – V. 

(E) F – V – F. 

16  

A literatura econômica consagra a concorrência como o meio 
adequado para a elevação do resultado alocativo em termos de 
bem-estar social. Na direção oposta se mostram, no Brasil, os 
setores de Saneamento e Energia que, com altos custos fixos e com 
barreiras à entrada, aproximam-se de uma estrutura de mercado 
denominada: 

(A) Oligopólio. 

(B) Concorrencial monopolista. 

(C) Competição perfeita. 

(D) Monopólio natural. 

(E) Cartel. 

17  

O gráfico a seguir apresenta a evolução dos resultados nominal e 
primário do governo federal no Brasil, sob a ótica das 
Necessidades de Financiamento do Setor Público (NFSP), com 
dados mensais desde janeiro de 2020 até dezembro de 2023. 

 

Com base no exposto, avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) 
para a verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) A componente de juros da dívida justifica a linha de resultado 
nominal sempre acima da linha de resultado primário. 

(   ) O resultado de dezembro de 2023 sugere um impacto no 
resultado nominal equivalente ao de junho de 2020, início da 
pandemia. 

(   ) Não há evidências de superávit primário em 2022. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – V – V. 

(B) F – F – F. 

(C) V – V – F. 

(D) V – F – F. 

(E) F – F – V. 

18  

O controle do endividamento é um desafio da gestão pública no 
Brasil. 

Visando à consecução da sustentabilidade fiscal, é correto afirmar 
que 

(A) o gestor público deve buscar a geração de superávit primário, 
o que pode ser viabilizado por meio de investimentos que 
gerem retornos superiores ao custeio decorrente deles. 

(B) a política econômica que busque a consecução da 
sustentabilidade fiscal deve estar focada nos gastos com 
capital, não nas despesas de custeio. 

(C) no Brasil, uma meta fiscal de consecução de superávit nominal 
é sempre mais factível do que outra baseada no superávit 
primário. 

(D) o corte da despesa pública, especialmente da despesa de 
capital, que envolve os vultuosos investimentos públicos, é a 
estratégia para se buscar a sustentabilidade fiscal no Brasil. 

(E) a elevação da poupança do setor público reduz as fontes de 
financiamento que determinariam o crescimento econômico 
no Brasil. 
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Visando solucionar os problemas da escassez de pasto para o 
rebanho bovino de seus moradores, o gestor público de 
determinada cidade cede um grande terreno público rico em 
pastagem para uso dos criadores locais mediante apenas um 
cadastro gratuito. Em pouco tempo o gestor percebe que a 
quantidade de animais cujos proprietários tinham intenção de usar 
o terreno era bem superior à capacidade do terreno, de forma que 
em poucos dias o pasto seria novamente insuficiente. 

Diante dessa situação, um mecanismo para a promoção de uma 
melhor alocação seria: 

(A) a aplicação de um imposto de Lindahl. 

(B) um subsídio de Lindahl. 

(C) um imposto à la Tanzi. 

(D) a aplicação de um imposto fixo. 

(E) o estabelecimento de uma tarifa em duas partes. 

20  

Quando o Banco Central emite moeda, um dos efeitos colaterais, 
ceteris paribus, é a pressão sobre os níveis de preços que, por sua 
vez, ao gerar inflação, deteriora o poder de compra. 

Em contrapartida, esse fenômeno beneficia 

(A) os gestores públicos, pela possibilidade de consecução do 
equilíbrio das contas públicas por intermédio do fenômeno da 
senhoriagem e do imposto inflacionário. 

(B) os empresários, que elevam seus preços e, por conseguinte, 
suas receitas. 

(C) as famílias, que terão mais dinheiro em circulação para compra 
de bens e serviços. 

(D) o mercado de trabalho, pela elevação dos preços e da 
demanda. 

(E) os gestores públicos, pela possibilidade de emissão de títulos 
a serem adquiridos com recursos da senhoriagem. 

 

Administração Financeira e 
Orçamentária 

21  

Considerando a LRF e a Constituição Federal de 1988, avalie se as 
atribuições da Lei de Diretrizes Orçamentárias incluem as listadas 
a seguir: 

I. Manter equilíbrio entre receitas e despesas. 

II. Estabelecer critérios e forma de limitação de empenho. 

III. Estabelecer as diretrizes de política fiscal. 

IV. Orientar a elaboração da Lei Orçamentária Anual. 

Estão corretas as atribuições 

(A) I e II, apenas. 

(B) III e IV, apenas. 

(C) I, II e III, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) I, II, III e IV. 

22  

Com relação aos conceitos de Restos a Pagar e Despesas de 
Exercícios Anteriores, avalie as afirmativas a seguir. 

I. Os Restos a Pagar correspondem a todas as despesas 
regularmente empenhadas, do exercício atual ou anterior, que 
não foram pagas até 31 de dezembro do exercício financeiro 
vigente. 

II. Os empenhos referentes a despesas com diárias, ajuda de 
custo e suprimento de fundos pendentes de pagamento no 
exercício podem ser inscritos em Restos a Pagar não 
processados. 

III. Os Restos a Pagar que foram cancelados, em situação na qual 
permanece o direito do credor (prescrição interrompida) em 
razão de o fornecedor já ter entregue o bem ou serviço, é um 
tipo de despesa orçamentária que pode ser enquadrada como 
Despesas de Exercícios Anteriores (DEA). 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

23  

A promoção do desenvolvimento econômico pode envolver o uso 
de diversos instrumentos de política que impactam sobremaneira 
o orçamento público. Entre os instrumentos de estímulos 
destacam-se os incentivos fiscais, que devem ser registrados como 
gastos tributários. 

Sobre tais gastos, assinale a afirmativa correta. 

(A) A isenção do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF) 
dentro de determinada faixa, é desoneração tributária e 
configura gasto tributário. 

(B) Os gastos tributários são gastos diretos do governo que, 
comprometendo suas receitas, visa à consecução do equilíbrio 
fiscal. 

(C) Reduções de alíquotas de impostos para setores específicos 
não se confundem com gastos tributários, pois não envolvem 
registro de dispêndio corrente. 

(D) A classificação e identificação dos gastos tributários independe 
da definição do Sistema Tributário de Referência de um país. 

(E) Os gastos tributários são gastos indiretos do governo 
realizados por intermédio do sistema tributário, visando 
atender objetivos econômicos e sociais. 

24  

Em relação à receita tributária dos entes públicos é correto afirmar 
que 

(A) a Constituição Federal de 1988 proíbe a vinculação de receita 
de impostos a órgão, fundo ou despesa, sendo as exceções de 
vinculação da receita tributária apenas para taxas e 
contribuições. 

(B) Saúde, Educação e Administração Tributária são exemplos de 
áreas beneficiadas pela possibilidade de vinculação 
constitucional da receita tributária dos entes públicos. 

(C) apenas quando destinada às áreas de Saúde e Educação há 
previsão constitucional para vinculação da receita tributária 
dos entes públicos. 

(D) a Constituição Federal de 1988 proíbe a vinculação de receita 
de impostos a órgão, fundo ou despesa, sendo as exceções de 
vinculação da receita tributária apenas para contribuições. 

(E) Saúde, Educação e Serviço da Dívida Pública são exemplos de 
áreas beneficiadas pela possibilidade de vinculação 
constitucional da receita tributária dos entes públicos. 
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A denominada unificação dos recursos de caixa do Tesouro 
Nacional é regida pelo Decreto nº 93.872, de 23/12/1986. 

Sobre o tema, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal são os agentes 
financeiros do Tesouro para a gestão da denominada Conta 
Única. 

(B) Recursos em caixa do Tesouro Nacional podem ser 
remanejados, mediante autorização do Ministério da Fazenda, 
para bancos públicos com aplicações mais rentáveis. 

(C) A arrecadação de todas as receitas da União far-se-á na forma 
disciplinada pelo Ministério da Fazenda, devendo o seu 
produto ser obrigatoriamente recolhido à conta do Tesouro 
Nacional no Banco do Brasil S.A. 

(D) As fundações integrantes da Administração Federal Indireta 
que recebam transferências da União poderão adquirir títulos 
de responsabilidade do governo federal. 

(E) Depois da arrecadação de todas as receitas da União é 
facultada ao Ministério da Fazenda, passado o devido processo 
legal, a escolha por um banco público brasileiro para a gestão 
da conta do Tesouro Nacional. 

26  

Visando estabelecer critérios objetivos que avaliam a capacidade 
de pagamento dos governos subnacionais, a Secretaria do Tesouro 
Nacional desenvolveu a CAPAG. 

Sobre esse instrumento, assinale a afirmativa correta. 

(A) É uma nota que define se a operação de crédito pleiteada pelo 
ente público será ou não deferida, com A ou B sendo as notas 
com resultados positivos. 

(B) É composto por três indicadores distintos e que consideram os 
resultados dos três últimos exercícios do setor público 
subnacional. 

(C) A nota CAPAG é qualitativa, mas obtida a partir de indicadores 
quantitativos e qualitativos de solvência, poupança e liquidez 
calculados com base no resultado do último exercício. 

(D) A nota CAPAG habilita o governo subnacional a obter garantias 
da União em eventuais operações de crédito, mas não define 
a efetivação destas. 

(E) A nota CAPAG não influencia as taxas cobradas pelas 
instituições financiadoras do setor público. 

27  

Quando os recursos próprios são insuficientes para a realização 
dos investimentos públicos o gestor pode, como alternativa 
comum, recorrer a fontes de financiamento internas e/ou externas 
para realizar operações de crédito. 

Nesse contexto, é correto afirmar que 

(A) a LRF e as Resoluções do Senado Federal são exemplos de 
normativos que regulam o processo para efetivação de tais 
operações nos governos subnacionais. 

(B) a LRF e as Resoluções da Câmara Federal são exemplos de 
normativos que regulam o processo para efetivação de tais 
operações. 

(C) para estados e municípios, a regulação das operações de 
crédito se dá via LRF e leis complementares estaduais e 
municipais, respectivamente. 

(D) para a realização de operações de crédito é indispensável uma 
boa avaliação de risco do ente público por parte da Secretaria 
do Tesouro Nacional (STN). 

(E) tanto as operações de crédito internas quanto externas 
possuem como requisito para a aprovação uma boa nota após 
a avaliação da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 

28  

As regras que normatizam a despesa pública evoluíram 
principalmente no sentido de garantir maior efetividade. 
Buscando preservar a saúde das finanças públicas, há regras que 
criam restrições permanentes sobre a receita, sobre a despesa, 
sobre o resultado orçamentário e sobre a dívida pública. Nessa 
linha destaca-se a Regra de Ouro. 

Com base nessa regra, avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) 
para a verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) Veda expressamente a realização de operações que excedam 
o montante das despesas de capital, ressalvadas as 
autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais 
com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por 
maioria absoluta. 

(   ) Em termos de classificação, a Regra de Ouro constitui uma 
regra de balanço orçamentário, porém com foco na 
composição do balanço e não em seu resultado primário ou 
nominal. 

(   ) O espírito da regra – proibição de que o Estado emita dívida 
para financiar gastos correntes – é intuitivo e, portanto, trata-
se de uma regra de fácil compreensão; por outro lado, a regra 
peca por sua baixa institucionalidade. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – V – V. 

(B) F – F – F. 

(C) V – F – V. 

(D) F – F – V. 

(E) V – V – F. 

29  

Os dados da tabela a seguir foram extraídos do Balanço Financeiro 
de 2023 de determinado ente federativo. 

 
Fonte: Balanço Geral do Ente Federativo 

Com base nessas informações, assinale a opção correta em relação 
aos princípios orçamentários. 

(A) Revela-se o Princípio da não afetação a partir da formulação: 
(RO + RE) - (DO + DE) = (SF - SI). 

(B) Revela-se o Princípio da exatidão a partir da formulação:  
(RO + RE) - (DO + DE) = (SF - SI). 

(C) Revela-se o Princípio do equilíbrio a partir da formulação:  
(RO + RE) - (DO + DE) = (SF - SI). 

(D) Revela-se o Princípio do orçamento bruto a partir da 
formulação: (RO + RE) - (DO + DE) = (SF - SI). 

(E) Revela-se o Princípio da unidade a partir da formulação:  
(RO + RE) - (DO + DE) = (SF - SI). 
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Com relação aos instrumentos de planejamento e orçamento, 
avalie se as afirmativas a seguir são falsas (F) ou verdadeiras (V). 

(   ) O PPA é o instrumento de planejamento de médio prazo do 
governo federal que estabelece, de forma regionalizada, as 
diretrizes, os objetivos e as metas da Administração Pública 
Federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes 
e para as relativas aos programas de duração continuada. 

(   ) A LDO deve incluir o anexo de metas fiscais, no qual são 
avaliados os passivos contingentes. 

(   ) A LOA é doutrinariamente conhecida como o planejamento 
operacional da Administração Pública, cuja metodologia 
brasileira utilizada para sua elaboração é denominada de 
orçamento por desempenho. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – F – V. 

(B) V – F – F. 

(C) F – V – V. 

(D) F – F – V. 

(E) V – V – F. 

31  

Quando se trata de gestão do orçamento público, ou seja, da 
forma como são utilizados os recursos públicos pelo Estado,  
a principal preocupação é evitar gastar além do que se arrecada. 

Com base na questão do déficit brasileiro, avalie as afirmativas a 
seguir. 

I. O controle do déficit público exige medidas de correção tanto 
na parte da receita, como nos gastos públicos. Na parte da 
receita, fica evidente a necessidade de uma estrutura 
tributária eficiente. Em relação aos gastos dos entes 
federativos, os mecanismos de controle passam, 
necessariamente, pelos orçamentos aprovados pelo 
Parlamento. 

II. O princípio do gasto anticíclico consiste em um orçamento 
com déficit (as despesas superam as receitas), durante as fases 
de recessão ou crise, e um orçamento com superávit (as 
receitas superam as despesas), no auge da prosperidade. 

III. Durante a pandemia o emprego de uma política orçamentária 
anticíclica evitou os principais inconvenientes da política 
tradicional de orçamento equilibrado, na qual se elevavam os 
impostos e diminuíam-se as despesas públicas durante os 
momentos de recessão. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

32  

A Constituição Federal de 1988, em seu Art. 174, explicita que a 
função estatal de planejamento é determinante para o setor 
público. Nesse sentido, estipulou que cada ente da Federação deve 
editar, periodicamente, instrumentos básicos de planejamento e 
orçamento. 

Entre esses instrumentos, assinale aquele que objetiva exercer um 
papel tático e intermediário entre o estratégico e o operacional, 
no que tange à integração das leis orçamentárias. 

(A) PPA 

(B) LDO 

(C) LOA 

(D) LRF 

(E) Orçamento-programa 

33  

A Previsão é uma etapa da receita pública que antecede o 
lançamento. 

Sobre tal etapa, a LRF estabelece que: 

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e 
legais, considerarão os efeitos das alterações na legislação, da 
variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de 
qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de 
demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção 
para os dois seguintes àquele a que se referirem e da metodologia 
de cálculo e premissas utilizadas. 

Decorre do referido dispositivo que 

(A) há uma técnica estatística uniforme que realiza as projeções 
para o exercício anual seguinte com o objetivo de evitar 
distorções em razão do método utilizado. 

(B) muito embora não haja previsão legal, as previsões de receita 
devem buscar incorporar o impacto inflacionário. 

(C) principalmente após a pandemia, o demonstrativo da receita 
dos períodos passados tornou-se apenas uma convenção, sem 
exigência legal. 

(D) os modelos matemáticos e estatísticos para as projeções de 
receitas podem ser diversos, mas a metodologia e as premissas 
devem estar explícitas e ser bem definidas. 

(E) apenas as mudanças na legislação não serão consideradas nos 
modelos das projeções de receita pública. 

34  

São considerados gastos tributários vigentes a partir do conceito 
adotado pela Receita Federal do Brasil os seguintes itens,  
à exceção de um. Assinale-o. 

(A) Desoneração da Folha de Pagamentos. 

(B) Benefício do PERSE – Programa Emergencial de Retomada do 
Setor de Eventos. 

(C) Abatimento das despesas de saúde e educação da base de 
cálculo do IRPF. 

(D) Abatimento da contribuição previdenciária no IRPF. 

(E) Isenção do imposto para importações autorizadas pelo CNPq. 
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Determinado ente da Federação alterou sua constituição estadual 
por meio de uma Emenda, acrescentando o Art. nº 159-A, cuja 
dicção do seu §2º estabelece o seguinte: 

§ 2º O Estado destinará à Administração Fazendária, anualmente, 
um percentual do total de sua receita de impostos, a ser 
estabelecido em Lei Complementar, para a realização de suas 
atividades, em conformidade com o disposto no inciso IV do  
Art. 167 da Constituição Federal. 

Com base no exposto, é correto afirmar que, não existindo 
ressalvas, a alteração realizada afrontaria o princípio orçamentário 
da 

(A) não afetação. 

(B) exatidão. 

(C) utilidade. 

(D) universalidade. 

(E) exclusividade. 

36  

Sobre os princípios que regem os processos de elaboração, 
execução e controle do orçamento público é correto afirmar que 

(A) o orçamento deve ser universal, de forma a abranger todos os 
entes públicos em seus três níveis.  

(B) o orçamento deve ser uno, visando evitar múltiplos 
orçamentos dentro da mesma pessoa política. 

(C) o orçamento deve ser múltiplo, visando contemplar todos os 
orçamentos dentro da mesma pessoa política. 

(D) é quadrimestral a periodicidade para o acompanhamento do 
orçamento, assim como a periodicidade dos indicadores 
baseados na apuração da Receita Corrente Líquida, principal 
referência para a capacidade de pagamento. 

(E) o princípio da exclusividade estabelece que a LOA não conterá 
dispositivo estranho à previsão da receita ou ainda dispositivo 
para a abertura de créditos suplementares e de contratações 
de operações de crédito. 

37  

Avalie se as afirmativas a seguir estão corretas, em sentido estrito, 
quanto à classificação da receita orçamentária. 

I. A Receita Pública excluída do cálculo do resultado primário 
será classificada como financeira, segundo o critério de 
identificador do resultado primário. 

II. Receitas Correntes aumentam as disponibilidades financeiras 
do Estado, em geral com efeito positivo sobre o Patrimônio 
Líquido. De igual modo, as Receitas de Capital também 
aumentam as disponibilidades financeiras do Estado e 
provocam efeito sobre o Patrimônio Líquido. 

III. São Receitas de Capital as provenientes de recursos 
financeiros oriundos de constituição de dívidas e da conversão 
em espécie de bens e direitos, dos recursos recebidos de 
outras pessoas de direito público ou privado destinados a 
atender despesas classificáveis em Despesas de Capital e, 
ainda, o superávit do Orçamento Corrente. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) III, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I, II e III. 

38  

A empresa DIX Construções realizou em 2022 o pagamento do 
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) de sua sede e seu sócio 
majoritário fez uma Doação em Espécie ao município. 

Nessa situação, assinale a afirmativa correta. 

(A) Tanto o recurso advindo do IPTU quanto o da doação realizada 
são classificados como receita pública que passou por todas as 
etapas até o recolhimento. 

(B) A doação não pode ser considerada receita pública, pois não é 
contínua e é extemporânea. 

(C) Apenas o recurso advindo do IPTU é receita pública, mas não 
há a etapa de previsão, pois é apenas lançado pelo ente 
público. 

(D) O valor da doação é um exemplo de receita pública para a qual 
inexiste(m) alguma(s) etapa(s) até o efetivo recolhimento. 

(E) Apenas o recurso advindo do IPTU pode ser considerado 
receita pública, pois possui todas as etapas bem definidas até 
o recolhimento. 

39  

Determinado imposto cujo lançamento foi realizado e não pago 
até o prazo de vencimento está sujeito a cobrança que envolve a 
majoração do valor em virtude de inclusão de multas e até de 
honorários advocatícios. 

Sobre esta situação em que o débito tributário é inscrito em Dívida 
Ativa e sobre as práticas adotadas pelo setor público no Brasil, é 
correto afirmar que 

(A) é dever do governo realizar, no prazo estabelecido em lei, um 
programa de refinanciamento (REFIS). 

(B) após a emissão da Certidão de Dívida Ativa (CDA) realiza-se o 
controle da legalidade do crédito constituído pela autoridade 
competente para posterior emissão do título executivo, 
requisito final para a cobrança. 

(C) a emissão da Certidão de Dívida Ativa (CDA) atesta a legalidade 
do crédito constituído pela autoridade competente. 

(D) após a emissão da CDA, não cabe mais a realização de REFIS 
que elimine juros e multas sobre os débitos tributários. 

(E) para evitar premiar os não pagadores dos tributos, em regra 
os programas de refinanciamento (REFIS) não reduzem valores 
dos débitos, apenas fornecem opções de parcelamento. 

40  

Com relação ao processo de elaboração do orçamento, no tocante 
às estimativas de receitas orçamentárias, avalie se as afirmativas a 
seguir são falsas (F) ou verdadeiras (V). 

(   ) Na ótica das estimativas de receitas orçamentárias, são 
irrelevantes quaisquer justificativas que apresentem como 
fundamento a necessidade do gasto. 

(   ) É motivação para a alteração nas estimativas de receita a 
existência de alterações nas alíquotas ou valores de taxas, 
tarifas e/ou serviços públicos. 

(   ) É irrelevante a acurácia na estimação da receita para o efeito 
da execução orçamentária. 

(   ) Em relação ao anexo de metas fiscais, este deve trazer 
demonstrativo para a estimativa e a compensação das 
renúncias de receitas e da margem das despesas 
discricionárias. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – V – F – F. 

(B) V – F – V – F. 

(C) V – V – V – F. 

(D) F – V – F – F. 

(E) F – F – F – V. 
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Licitações e Contratos 

41  

A viabilidade de a Administração promover a modificação 
unilateral dos contratos administrativos para melhor adequação às 
finalidades de interesse público é considerada uma cláusula 
exorbitante por excelência, que foi consagrada no Art. 104, I, da 
Lei nº 14.133/2021.  

Acerca de tal assunto, o aludido Diploma Legal estabelece que tal 
alteração 

(A) pode transfigurar o objeto do contrato, desde que o 
percentual modificado atenda os limites estabelecidos em lei. 

(B) é possível quando houver modificação do projeto ou das 
especificações, para melhor adequação técnica a seus 
objetivos. 

(C) deve ser aceita pelo contratado, desde que mantidas as 
condições contratuais, inexistindo limites para tanto.   

(D) pode recair sobre as cláusulas econômico-financeiras e 
monetárias dos contratos, independentemente de alteração 
do objeto, sem a prévia concordância do contratado. 

(E) depende da concordância do contratado, com relação aos 
limites e valores decorrentes de tal modificação, quaisquer 
que sejam os acréscimos e supressões no objeto do contrato. 

42  

Após o devido processo administrativo, a autoridade competente 
aplicou a penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública à sociedade Amora, sendo 
certo que a apenada almeja apresentar o recurso administrativo 
pertinente especificamente em relação à aludida sanção. 

Nesse caso, à luz do disposto na Lei nº 14.133/2021, é correto 
afirmar que é cabível a apresentação 

(A) de recurso hierárquico, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado 
da data da intimação. 

(B) de pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contado da data da intimação. 

(C) de recurso hierárquico, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contado da data da intimação. 

(D) de pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação. 

(E) de recurso hierárquico, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação. 

43  

Diante do tratamento conferido pela Lei nº 14.133/2021 às 
nulidades contratuais, caso verificado um vício insanável em 
determinado contrato administrativo, é correto afirmar que 

(A) a declaração de nulidade independe da análise prévia do 
interesse público, na medida em que o seu reconhecimento é 
obrigatório nas situações em que verificada ilegalidade 
insanável. 

(B) os efeitos da declaração de nulidade, em regra, não podem 
retroagir, restringindo-se aqueles que o contrato ainda iria 
produzir. 

(C) o poder público não pode optar pela continuidade do contrato, 
inexistindo circunstância que justifique tal conduta diante de 
uma ilegalidade insanável. 

(D) é inviável que se declare que a nulidade só terá efeito em 
momento futuro, diante da necessidade de se lhe reconhecer 
efeitos pretéritos em quaisquer circunstâncias. 

(E) a declaração nulidade não exonerará a Administração do dever 
de indenizar o contratado pelo que houver executado até a 
data em que for declarada ou tornada eficaz, quando o vício 
não for a ele imputável. 

44  

A análise das normas atinentes à fiscalização dos contratos e à 
designação dos respectivos agentes, à luz do disposto na  
Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Federal nº 11.246/2022, permite 
concluir corretamente que 

(A) a comprovação da existência de fiscal do contrato designado e 
atuante no exercício de suas atribuições reduz a 
responsabilidade do contratado pelos danos causados à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do 
contrato. 

(B) o profissional regularmente contratado para auxiliar ou 
subsidiar o fiscal do contrato, dentre outras peculiaridades, 
assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela 
precisão das informações prestadas. 

(C) é aconselhável que o agente da contratação seja designado 
fiscal dos respectivos contratos, apesar dos riscos envolvidos 
para fins de responsabilização, pois ele é aquele que melhor 
conhece as avenças realizadas. 

(D) a contratação de terceiros exime a responsabilidade do fiscal 
do contrato, nos limites das informações prestadas pelo 
contratado com a finalidade de assisti-lo e subsidiá-lo no 
exercício de suas atribuições. 

(E) a falha na fiscalização do contrato não pode importar em 
responsabilização subsidiária da Administração Pública pelos 
encargos trabalhistas inadimplidos pelo contratado nos casos 
de contratação de serviços contínuos com dedicação exclusiva 
de mão de obra. 
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Para fins de dirimir uma dúvida que surgiu no âmbito de certa fase 
preparatória levada a efeito por determinado órgão da 
Administração Pública Federal, Demétrio, no exercício de suas 
atribuições como agente da contratação, com vistas a esclarecer e 
exemplificar as diferentes modalidades de contratação direta,  
à luz do disposto na Lei nº 14.133/2021, pontuou corretamente 
que 

(A) nas situações em que a licitação é inexigível, o rol é taxativo e 
há discricionariedade da Administração em realizar ou não o 
procedimento licitatório, do qual é exemplo a celebração de 
contrato de programa com ente federativo ou com entidade 
de sua Administração Pública indireta que envolva prestação 
de serviços públicos de forma associada nos termos 
autorizados em contrato de consórcio público ou em convênio 
de cooperação. 

(B) nas situações em que a licitação é dispensável, o rol é taxativo 
e há discricionariedade da Administração em realizar ou não o 
procedimento, do qual é exemplo a contratação de 
profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública. 

(C) nas situações em que a licitação é inexigível, o rol é 
exemplificativo e não há discricionariedade da Administração 
em realizar ou não o procedimento licitatório, do qual é 
exemplo a aquisição ou locação de imóvel cujas características 
de instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

(D) nas situações em que a licitação é dispensável, o rol é 
exemplificativo e não há discricionariedade da Administração 
em realizar ou não o procedimento licitatório, do qual é 
exemplo a aquisição de materiais, de equipamentos ou de 
gêneros ou contratação de serviços que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivos. 

(E) nas situações em que a licitação é inexigível, o rol é taxativo e 
não há discricionariedade da Administração em realizar ou não 
o procedimento licitatório, do qual é exemplo a contratação 
realizada nos casos de guerra, estado de defesa, estado de 
sítio, intervenção federal ou de grave perturbação da ordem. 

46  

A Instrução Normativa IN SGD/ME Nº 94/2022 dispõe sobre o 
processo de contratação de soluções de Tecnologia da Informação 
e Comunicação (TIC) pelos órgãos e entidades integrantes do 
Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da 
Informação (SISP) do Poder Executivo Federal. Em complemento, 
a Instrução Normativa prevê que a fase de Gestão do Contrato se 
iniciará com a assinatura do contrato e com a nomeação do Gestor 
e da Equipe de Fiscalização do Contrato. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Instrução 
Normativa IN SGD/ME Nº 94/2022, é correto afirmar que 

(A) a Equipe de Planejamento da Contratação será 
automaticamente destituída após o cumprimento do contrato 
pelo contratado. 

(B) os papéis de fiscais não poderão ser acumulados pelo mesmo 
servidor, salvo quanto aos papéis de Fiscal Requisitante e 
Técnico, em casos excepcionais, mediante justificativa 
fundamentada nos autos, aprovados pelo Comitê de 
Governança Digital do órgão ou entidade. 

(C) o encargo de gestor ou fiscal poderá ser recusado pelo 
servidor, desde que demonstre ao superior hierárquico as 
deficiências ou limitações que possam impedir o cumprimento 
do exercício das atribuições. 

(D) os Fiscais Técnico, Requisitante e Administrativo do Contrato 
não poderão ser os mesmos servidores que realizaram o 
planejamento da contratação, em observância ao princípio da 
segregação de funções. 

(E) a autoridade máxima da Área de Tecnologia da Informação e 
Comunicação (TIC) não poderá ser indicada para os papéis de 
fiscais, salvo em casos excepcionais, mediante justificativa 
fundamentada nos autos, aprovados pelo Comitê de 
Governança Digital do órgão ou entidade. 

47  

Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal 
poderão celebrar convênios ou contratos de repasse para 
transferências de recursos com órgãos e entidades da 
administração pública estadual, distrital e municipal, consórcios 
públicos, entidades privadas sem fins lucrativos e serviços sociais 
autônomos, para a execução de programas, projetos e atividades 
de interesse recíproco e em regime de mútua colaboração.  

Nesse contexto, à luz do Decreto nº11.531/2023, preenchidos os 
demais requisitos, é correto afirmar que é possível a celebração de 
contrato de repasse 

(A) com valor de R$600.000,000 (seiscentos mil reais) para a 
execução de obras. 

(B) com órgãos e entidades da administração pública estadual, 
distrital e municipal cadastrados como filiais no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

(C) entre órgãos e entidades da administração pública federal 
integrantes do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da 
União. 

(D) cuja vigência se encerre no último trimestre do mandato do 
Chefe do Poder Executivo do ente federativo convenente ou 
no primeiro trimestre do mandato seguinte. 

(E) com entidades privadas sem fins lucrativos, ainda que não 
comprovem experiência prévia na execução do objeto do 
convênio ou do contrato de repasse ou de objeto de mesma 
natureza. 
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A Administração Pública Federal irá formalizar, com organizações 
da sociedade civil, as seguintes parcerias para a consecução de 
finalidades de interesse público: 

I. Parceria que não envolve a transferência de recursos 
financeiros. 

II. Parceria proposta pela administração pública, que envolve a 
transferência de recursos financeiros. 

III. Parceria proposta por organização da sociedade civil, que 
envolve a transferência de recursos financeiros. 

Considerando os instrumentos previstos na Lei nº 13.019/2014, 
com a redação conferida pela Lei nº 13.204/2015, assinale a 
associação que se revela correta. 

(A) I. termo de colaboração; II. acordo de cooperação; III. termo 
de fomento. 

(B) I. acordo de cooperação; II. termo de colaboração; III. termo 
de fomento. 

(C) I. termo de fomento; II. termo de colaboração; III. acordo de 
cooperação. 

(D) I. termo de colaboração; II. termo de fomento; III. acordo de 
cooperação. 

(E) I. acordo de cooperação; termo de fomento; III. termo de 
colaboração. 

49  

No curso de um processo licitatório realizado pelo Estado Alfa, três 
sociedades empresárias, em igualdade de condições, 
apresentaram propostas com idêntico valor, não sendo possível 
alcançar o desempate por meio dos critérios estabelecidos para 
tanto na legislação de regência. 

Nesse cenário, considerando as disposições da  
Lei nº 14.133/2021, é correto afirmar que será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 

(A) empresas estabelecidas no território do Estado Alfa; empresas 
brasileiras; empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País; e empresas que 
comprovem a prática de mitigação, nos termos da legislação 
que institui a Política Nacional sobre a Mudança do Clima. 

(B) empresas brasileiras; empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País; empresas 
estabelecidas no território do Estado Alfa; e empresas que 
comprovem a prática de mitigação, nos termos da legislação 
que institui a Política Nacional sobre a Mudança do Clima. 

(C) empresas brasileiras; empresas estabelecidas no território do 
Estado Alfa; empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País; e empresas que 
comprovem a prática de mitigação, nos termos da legislação 
que institui a Política Nacional sobre a Mudança do Clima. 

(D) empresas estabelecidas no território do Estado Alfa; empresas 
brasileiras; empresas que desenvolvam ações de equidade 
entre homens e mulheres no ambiente de trabalho; e 
empresas que desenvolvam programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

(E) empresas brasileiras; empresas estabelecidas no território do 
Estado Alfa; empresas que desenvolvam ações de equidade 
entre homens e mulheres no ambiente de trabalho; e 
empresas que desenvolvam programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 
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A sociedade empresária XYZ praticou ato fraudulento na execução 
do contrato administrativo celebrado com o Estado Alfa. Após a 
observância do contraditório e da ampla defesa, a autoridade 
competente aplicou à entidade privada, além da multa, uma outra 
sanção, que se mostrou adequada. 

Nesse cenário, considerando as disposições da  
Lei nº 14.133/2021, é correto afirmar que se aplicou, em 
detrimento da sociedade empresária XYZ, a sanção de 

(A) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 
de oito anos. 

(B) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 
de seis anos. 

(C) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 
três anos. 

(D) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de oito 
anos. 

(E) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos. 

51  

Considerando as normas constantes da Lei nº 14.133/2021, com 
relação à contratação de serviços com alocação de mão de obra, é 
correto afirmar que 

(A) não poderão ser objeto de execução por terceiros as 
atividades materiais acessórias, instrumentais ou 
complementares aos assuntos que constituam área de 
competência legal do órgão ou da entidade. 

(B) nos contratos relativos aos serviços contínuos com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra, não é cabível a 
repactuação para fins de manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato. 

(C) é vedada a inclusão no edital e no contrato da exigência de 
caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia 
com cobertura para verbas rescisórias inadimplidas, nas 
hipóteses de contratação de serviços contínuos com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra. 

(D) o edital para tal contratação, entre outros aspectos, poderá 
exigir que percentual mínimo da mão de obra responsável pela 
execução do respectivo objeto seja constituído por mulheres 
vítimas de violência doméstica. 

(E) o contratado não pode ser compelido a apresentar 
comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e 
com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em 
relação aos empregados diretamente envolvidos na execução 
do contrato, ainda que o contrato tenha por objeto serviços 
contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra. 
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O Governador do Estado Alfa pretende celebrar dois contratos 
administrativos. Desta forma, visando à tomada de uma decisão 
informada, o agente político solicitou à Procuradoria do Estado a 
confecção de um parecer versando sobre a viabilidade ou não de 
se proceder à pactuação direta. 

O primeiro contrato diz respeito à contratação de profissionais 
para compor a comissão de avaliação de critérios de técnica, 
quando se tratar de profissional técnico de notória especialização. 

Por sua vez, o segundo contrato está atrelado à contratação que 
tem por objeto bens de origem nacional, necessários à 
manutenção de equipamentos, a serem adquiridos do fornecedor 
original desses equipamentos durante o período de garantia 
técnica, sendo certo que a condição de exclusividade é 
indispensável para a vigência da garantia. 

Nesse cenário, considerando as disposições da  
Lei nº 14.133/2021, é correto afirmar que  

(A) a licitação é inexigível para a celebração do primeiro contrato. 
Por outro lado, a licitação deverá ser realizada para a 
pactuação do segundo contrato, não sendo hipótese de 
contratação direta. 

(B) a licitação deverá ser realizada para a celebração do primeiro 
contrato, não sendo hipótese de contratação direta. Por outro 
lado, no segundo contrato a licitação é dispensável. 

(C) a licitação é inexigível para a celebração do primeiro contrato. 
Por outro lado, no segundo contrato a licitação é dispensável. 

(D) a licitação é dispensável para a celebração do primeiro e do 
segundo contratos. 

(E) a licitação é inexigível para a celebração do primeiro e do 
segundo contratos. 

53  

Lucas, agente público, foi convidado a palestrar em uma 
universidade sobre o controle dos contratos administrativos.  
Na ocasião, o palestrante afirmou que as contratações públicas 
deverão submeter-se a práticas contínuas e permanentes de 
gestão de riscos e de controle preventivo, inclusive mediante 
adoção de recursos de tecnologia da informação, e, além de estar 
subordinadas ao controle social, submetem-se a três linhas de 
defesa. 

Nesse cenário, considerando as disposições da  
Lei nº 14.133/2021, assinale a afirmativa correta acerca dessas 
linhas de defesa. 

(A) A primeira linha de defesa é integrada por servidores e 
empregados públicos, agentes de licitação e autoridades que 
atuam na estrutura de governança do órgão ou entidade; a 
segunda linha de defesa é composta pelas unidades de 
assessoramento jurídico e de controle interno do próprio 
órgão ou entidade; a terceira linha de defesa, por sua vez, é 
integrada pelo órgão central de controle interno da 
Administração e pelo tribunal de contas. 

(B) A primeira linha de defesa é integrada por servidores e 
empregados públicos, agentes de licitação e autoridades que 
atuam na estrutura de governança do órgão ou entidade; a 
segunda linha de defesa é composta pelo órgão central de 
controle interno da Administração e pelo tribunal de contas; a 
terceira linha de defesa, por sua vez, é integrada pelas 
unidades de assessoramento jurídico e de controle interno do 
próprio órgão ou entidade. 

(C) A primeira linha de defesa é integrada pelo órgão central de 
controle interno da Administração e pelo tribunal de contas; a 
segunda linha de defesa é composta por servidores e 
empregados públicos, agentes de licitação e autoridades que 
atuam na estrutura de governança do órgão ou entidade; a 
terceira linha de defesa, por sua vez, é integrada pelas 
unidades de assessoramento jurídico e de controle interno do 
próprio órgão ou entidade. 

(D) A primeira linha de defesa é integrada pelo órgão central de 
controle interno da Administração e pelo tribunal de contas; a 
segunda linha de defesa é composta pelas unidades de 
assessoramento jurídico e de controle interno do próprio 
órgão ou entidade; a terceira linha de defesa, por sua vez, é 
integrada por servidores e empregados públicos, agentes de 
licitação e autoridades que atuam na estrutura de governança 
do órgão ou entidade. 

(E) A primeira linha de defesa é integrada pelas unidades de 
assessoramento jurídico e de controle interno do próprio 
órgão ou entidade; a segunda linha de defesa é composta por 
servidores e empregados públicos, agentes de licitação e 
autoridades que atuam na estrutura de governança do órgão 
ou entidade; a terceira linha de defesa, por sua vez, é integrada 
pelo órgão central de controle interno da Administração e pelo 
tribunal de contas. 
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A IN SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022, que dispõe sobre 
o processo de contratação de soluções de Tecnologia da 
Informação e Comunicação – TIC pelos órgãos e entidades 
integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de 
Tecnologia da Informação – SISP do Poder Executivo Federal, 
define o registro de oportunidade, estabelecendo que o órgão ou 
entidade contratante deverá exigir das empresas licitantes 
declaração que ateste a sua não ocorrência, de modo a garantir o 
seguinte princípio consagrado no Art. 5º da Lei nº 14.133/2021: 

(A) Princípio da Motivação. 

(B) Princípio da Economicidade. 

(C) Princípio da Competitividade. 

(D) Princípio da Segurança jurídica. 

(E) Princípio da Segregação de funções. 
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Alcançada a fase de encerramento de procedimento licitatório 
realizado na modalidade concorrência para a contratação de 
serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra pela 
Administração Pública, observou-se a existência de vício no 
respectivo procedimento licitatório. 

Nesse contexto, à luz do disposto na Lei nº 14.133/2021,  
a autoridade competente deve 

(A) realizar a homologação do certame, que é ato suficiente para 
sanar eventuais vícios existentes. 

(B) proceder à anulação do certame, independentemente da 
gravidade do vício, tendo em conta o princípio da legalidade. 

(C) promover a revogação do certame, na hipótese de vício 
insanável, mediante a observância da ampla defesa e do 
contraditório. 

(D) determinar o retorno dos autos para o saneamento de 
irregularidades, caso o vício verificado assim possibilite. 

(E) adjudicar o objeto ao licitante vencedor sob condição de 
saneamento de eventual vício por meio da formalização do 
contrato. 

56  

A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de 
contratações anual e com as leis orçamentárias, bem como 
abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de 
gestão que podem interferir na contratação, compreendendo, 
entre outros aspectos, as justificativas para o parcelamento ou não 
da contratação, nas hipóteses em que ele for tecnicamente viável 
e economicamente vantajoso. 

Acerca do parcelamento do objeto, à luz da Lei nº 14.133/2021, é 
correto afirmar que 

(A) o parcelamento deve ser adotado para as compras quando o 
objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e 
houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto 
pretendido. 

(B) o parcelamento, tanto para as contratações relacionadas às 
compras quanto para aquelas atinentes a serviços em geral, 
deve buscar a ampliação da competição e evitar a 
concentração de mercado. 

(C) o parcelamento referente às compras deve ser adotado caso 
verificada a sua possibilidade, a despeito do aproveitamento 
das peculiaridades do mercado local, ainda que seja possível a 
sua verificação. 

(D) o parcelamento para a contratação de serviços em geral deve 
considerar o custo para a Administração de vários contratos 
frente às vantagens da redução de custos, mesmo que não seja 
promovida a divisão do objeto em itens. 

(E) o parcelamento referente às compras deve ser aplicado 
quando o processo de padronização ou escolha de marca levar 
a fornecedor exclusivo. 

57  

Após os devidos procedimentos, as autoridades competentes da 
União realizaram uma contratação direta para a aquisição de bens 
produzidos no país. Tais bens envolvem, cumulativamente, alta 
complexidade tecnológica e defesa nacional.  

Diante dessa situação hipotética, à luz do disposto na  
Lei nº 14.133/2021, é correto afirmar que, preenchidos os 
requisitos estabelecidos em lei, o Poder Público poderá celebrar 
tal avença com prazo 

(A) de dez anos. 

(B) de vinte anos. 

(C) de vinte e cinco anos. 

(D) de trinta anos. 

(E) indeterminado. 
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Caso um órgão ou entidade autárquica ou fundacional da União 
objetive realizar uma contratação direta para a realização de uma 
obra e serviço de engenharia, cuja licitação é considerada 
dispensável em razão do respectivo valor, nos termos do Art. 75, I, 
da Lei nº 14.133/2021, à luz da IN SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho 
de 2021 e suas alterações, é correto afirmar que 

(A) o valor da contratação deverá ser tomado isoladamente, pois 
não é possível para tal finalidade considerar o somatório da 
despesa realizada com objetos de mesma natureza ou daquele 
gasto no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora. 

(B) é dispensada a realização de estudo técnico preliminar, análise 
de riscos e projeto básico; ainda que pertinentes à 
contratação, bem como a juntada de parecer jurídico e 
pareceres técnicos, se for o caso, para demonstrar o 
atendimento dos requisitos exigidos. 

(C) a partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será 
automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos por período nunca inferior a 24 (vinte e 
quatro) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

(D) caso o procedimento reste fracassado o órgão ou entidade 
administrativa deverá, necessariamente, valer-se de proposta 
obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento para a respectiva contratação, sendo vedada a 
republicação do procedimento. 

(E) o fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior 
percentual de desconto em relação ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo 
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
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Entre as penalidades previstas em decorrência das infrações 
relacionadas às licitações e contratações na Lei nº 14.133/2021, 
está a multa. 

Com base no mencionado Diploma Legal, é correto afirmar que tal 
sanção 

(A) não pode ser cumulada com qualquer outra penalidade 
prevista na norma em questão. 

(B) pode ser aplicada apenas nas situações em que se verifique a 
inexecução parcial da avença pelo contratado. 

(C) há de ser aplicada em valor fixo e preestabelecido, não sendo 
cabível considerar a natureza e gravidade da infração 
cometida, nem as circunstâncias agravantes e atenuantes. 

(D) pode importar na perda de valor eventualmente devido pela 
Administração, caso a multa seja superior a tal montante, 
hipótese em que a lei admite o desconto da diferença restante 
da garantia prestada pelo contratado. 

(E) deve ser calculada na forma do edital ou do contrato, não 
podendo ser inferior 10% (dez por cento) nem superior a 50% 
(cinquenta por cento) do valor do contrato licitado ou 
celebrado com contratação direta. 

60  

Os agentes competentes de certo órgão federal, para fins de 
elaboração de um edital destinado à realização de um contrato de 
obra e serviços de engenharia, estão analisando as normas 
atinentes aos documentos que podem ser exigidos para fins de 
habilitação dos licitantes, na forma da Lei nº 14.133/2021, 
temática em relação à qual é correto afirmar que 

(A) a apresentação de documentos que comprovem 
implementação de programa de integridade (compliance) 
deve constar das exigências atinentes à demonstração da 
habilitação jurídica. 

(B) a demonstração de capacidade operacional na execução de 
obras e serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior é vedada com relação à 
qualificação técnico profissional e técnico operacional. 

(C) os documentos atinentes ao balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais são exigíveis no âmbito da habilitação econômico-
financeira. 

(D) a documentação comprobatória do atingimento de valores 
mínimos de faturamento anterior, assim como de índices de 
rentabilidade ou lucratividade, pode ser exigida com relação a 
habilitação econômico-financeira. 

(E) as certidões que demonstrem a regularidade perante a 
Fazenda federal, estadual e/ou municipal e aquelas atinentes 
à regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS e de 
regularidade perante a Justiça do Trabalho, são as únicas 
exigíveis no âmbito da habilitação fiscal, social e trabalhista. 

61  

No exercício de suas atribuições, Geraldo foi instado a se 
manifestar sobre o direito do contratado à extinção de contratos 
administrativos regularmente firmados com a Administração 
Pública nas seguintes situações: 

I. suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da 
Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

II. repetidas suspensões que totalizam 90 (noventa) dias úteis, 
mediante o pagamento obrigatório de indenização pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas. 

Nesse contexto, à luz da Lei nº 14.133/2021, é correto afirmar que 

(A) não pode ser reconhecido ao contratado o direito à extinção 
do contrato em nenhuma das situações descritas, na medida 
em que é vedada a invocação da exceção do contrato não 
cumprido nos contratos administrativos. 

(B) o pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações, 
na situação descrita no item II, afasta o direito do contratado 
à extinção do contrato administrativo. 

(C) o contratado tem direito à extinção do contrato em ambas as 
situações descritas, ainda que decorram de ato ou fato que o 
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para 
o qual tenha contribuído. 

(D) o direito de extinção ao contrato é reconhecido somente na 
situação descrita no item II, não sendo admitido nas hipóteses 
de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna 
ou de guerra. 

(E) em ambas as hipóteses deve ser assegurado ao contratado o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até a normalização das aludidas 
situações, admitindo-se o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro da avença, na forma da lei. 
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Certo órgão da Administração Federal está adotando as 
providências necessárias para promover um registro de preços 
destinado à compra de produtos que exigem aquisição frequente 
pelo Poder Público, com vistas a realizar também o gerenciamento 
da ata dele decorrente.  

Em razão disso, tal órgão está em vias de proceder  
os atos condizentes com a intenção de registro de preços – IRP, em 
relação a qual, à luz da Lei nº 14.133/2021 e do  
Decreto nº 11.462/2023, o aludido gerenciador  

(A) deverá possibilitar, pelo prazo mínimo de quinze dias úteis, a 
participação de outros órgãos ou outras entidades da 
Administração Pública na ata de registro de preços. 

(B) não poderá estabelecer número máximo de participantes, 
considerando a sua capacidade de gerenciamento. 

(C) não poderá dispensar o procedimento da intenção de registro 
de preços, ainda que seja o único contratante. 

(D) não deverá indicar a estimativa total de quantidades da 
contratação, a fim de não restringir a participação de outros 
interessados. 

(E) deverá consultar as intenções de registro de preços em 
andamento e deliberar a respeito da conveniência de sua 
participação. 

63  

João, cientista, tomou conhecimento de que a Administração 
Pública do Estado Alfa publicou edital de licitação para a escolha 
de trabalho científico, cujo critério de julgamento será o de melhor 
técnica, sendo certo que o vencedor fará jus à concessão de um 
prêmio.  

Nesse cenário, considerando as disposições da  
Lei nº 14.133/2021, é correto afirmar que se está diante da 
seguinte modalidade de licitação: 

(A) diálogo competitivo. 

(B) tomada de preço. 

(C) credenciamento. 

(D) concurso. 

(E) convite. 

64  

No exercício de suas atribuições como agente da contratação, ao 
ser questionado sobre os impedimentos para disputar licitações, à 
luz da Lei nº 14.133/2021, Victor respondeu corretamente que 

(A) não há impedimento para que as empresas controladoras, 
controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/2006, 
concorram entre si. 

(B) o impedimento atinente ao autor do projeto básico veda que 
a sua elaboração seja realizada pelo licitante vencedor nas 
hipóteses de contratação integrada. 

(C) o impedimento atinente à participação da sociedade autora de 
anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo pode 
ser estendido às empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico, que são a ela equiparadas. 

(D) o impedimento condizente ao autor do projeto executivo veda 
a sua participação na gestão do contrato, ainda que a critério 
da Administração e exclusivamente a seu serviço, sob a 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade. 

(E) o impedimento imposto a determinada sociedade decorrente 
de sanção imposta com base na aludida lei, não pode ser 
aplicado ao licitante que atue em substituição à apenada com 
o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
mesmo que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

65  

Imagine que determinado órgão da Administração Pública Federal 
almeje alienar bens móveis inservíveis ou legalmente apreendidos 
por meio da modalidade leilão, na forma eletrônica.  

Diante dessa situação hipotética, à luz do disposto acerca dos 
respectivos procedimentais operacionais estabelecidos no 
Decreto Federal nº 11.461/2023, é correto afirmar que 

(A) o leilão poderá ser cometido à servidor público designado pela 
autoridade competente, mediante pagamento de comissão 
para tal atuação como leiloeiro. 

(B) a aludida norma deve ser aplicada aos leilões realizados nas 
hipóteses de bens legalmente apreendidos, administrados e 
alienados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 
do Ministério da Fazenda. 

(C) na hipótese de realização de leilão por intermédio de leiloeiro 
oficial, sua seleção será realizada mediante licitação, na 
modalidade concurso, cujo edital deverá prever a taxa de 
comissão a ser paga pelo comitente. 

(D) na realização de tal leilão, a fase de recurso é imediatamente 
subsequente a de abertura da sessão pública e envio de lances, 
após a qual haverá o julgamento pelo critério do maior lance. 

(E) ao leiloeiro oficial poderão ser designadas tarefas como 
vistoria e avaliação de bens, loteamento, verificação de ônus e 
débitos, desembaraço de documentos, organização da 
visitação, atendimento integral aos interessados e 
arrematantes, entre outras. 

66  

Jonas, sócio da sociedade empresária ABC, interessado em 
celebrar um contrato administrativo com o Estado Alfa, pediu à 
sua equipe jurídica a elaboração de um estudo versando sobre as 
regras aplicáveis à formalização das avenças administrativas. 

Nesse cenário, considerando as disposições da  
Lei nº 14.133/2021, é incorreto afirmar que 

(A) a recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 

(B) a Administração convocará regularmente o licitante vencedor 
para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições 
estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

(C) a Administração deverá, quando o convocado não assinar o 
termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo de cinco dias, contado da data da 
intimação, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a celebração do contrato nas condições 
propostas pelo licitante vencedor. 

(D) o prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, mediante solicitação da parte durante seu 
transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 

(E) decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital 
sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes 
liberados dos compromissos assumidos. 



SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL FGV CONHECIMENTO  

 

ÁREA ECONÔMICO-FINANCEIRA (CONTRATAÇÕES) – MANHÃ  TIPO  VERDE – PÁGINA 18 

 

67  

A Administração Pública do Estado Alfa publicou edital de 
chamamento público, que é um procedimento destinado a 
selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria por 
meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta 
a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. 

Nesse cenário, considerando as disposições da  
Lei nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias 
entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, 
é correto afirmar que 

(A) as propostas serão julgadas por uma comissão de seleção 
constituída pelo respectivo conselho gestor ou por uma 
comissão previamente designada, se o projeto não envolver a 
transferência de recursos financeiros. 

(B) será impedida de participar da comissão de seleção pessoa 
que, nos últimos três anos, tenha mantido relação jurídica 
com, ao menos, uma das entidades participantes do 
chamamento público. 

(C) será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que 
não for a mais adequada ao valor de referência constante do 
chamamento público. 

(D) a administração pública, após homologar o resultado do 
chamamento público, deverá divulgá-lo no diário oficial, em 
jornal de grande circulação e na sua página oficial na internet. 

(E) a homologação do resultado do chamamento público gera 
direito para a organização da sociedade civil à celebração da 
parceria. 

68  

Após a observância de todas as formalidades legais, a autoridade 
competente aplicou à sociedade empresária XYZ a sanção atrelada 
à declaração de inidoneidade para licitar e para contratar com o 
Poder Público. Irresignados, os sócios da entidade pretendem 
impugnar a decisão proferida. 

Nesse cenário, considerando as disposições da  
Lei nº 14.133/2021, é correto afirmar que 

(A) eventual recurso interposto pela sociedade empresária XYZ 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de dez dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo 
de quinze dias úteis contado do recebimento dos autos. 

(B) a sociedade empresária XYZ não poderá apresentar pedido de 
reconsideração, tampouco poderá interpor recurso na esfera 
administrativa, em razão da gravidade da sanção aplicada, 
cabendo, apenas, o emprego da via jurisdicional. 

(C) a sociedade empresária XYZ poderá apresentar pedido de 
reconsideração, no prazo de quinze dias úteis contado da data 
da intimação e decidido no prazo máximo de vinte dias úteis 
contado do seu recebimento. 

(D) eventual pedido de reconsideração ou recurso interposto em 
face da decisão proferida não disporá de efeito suspensivo. 

(E) a sociedade empresária XYZ poderá interpor recurso no prazo 
de dez dias úteis contado da data da intimação. 
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A Lei nº 14.133/2021 prevê que, a critério da autoridade 
competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante previsão 
no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, 
serviços e fornecimentos, sendo correto afirmar acerca das 
nuances da prestação de garantias no âmbito da mencionada 
norma que 

(A) a opção sobre qual modalidade de garantia será prestada, 
entre aquelas previstas em lei, cabe à autoridade competente 
que exigiu a respectiva prestação. 

(B) o título de capitalização custeado por pagamento único, com 
resgate pelo valor total, não está previsto como uma 
modalidade de garantia. 

(C) caso haja opção pela fiança bancária, o edital deverá prever 
prazo de 1 (um) mês após a formalização do contrato para a 
sua prestação. 

(D) a garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída 
após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por 
culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 
atualizada monetariamente. 

(E) nas contratações de obras e serviços de engenharia de grande 
vulto, poderá ser exigida a prestação de garantia, na 
modalidade seguro-garantia, com cláusula de, em percentual 
equivalente a até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial do 
contrato. 
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O Governador do Estado Alfa, em uma reunião com secretários 
estaduais visando à implementação de políticas públicas que 
foram objeto de promessas de campanha, foi informado sobre a 
existência de um determinado regime de contratação de obras e 
serviços de engenharia em que o contratado é responsável por 
elaborar e desenvolver o projeto executivo, executar obras e 
serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar serviços especiais 
e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais operações 
necessárias e suficientes para a entrega final do objeto. 

Nesse cenário, considerando as disposições da  
Lei nº 14.133/2021, é correto afirmar que se está diante de uma 

(A) empreitada por preço global. 

(B) contratação semi-integrada. 

(C) contratação por tarefa. 

(D) contratação integrada. 

(E) empreitada integral. 
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